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RETROSPECTIVA CAMPINEIRA 

JORGE ANTONIO 

Campinas não foi fundada em 1774 (X XXIX) 

Hoje, abrimos esta crônica com notaj — já se 

vê que a primeira tratará obrigatoriamente do * 

jornal oferecendo aquele "pastel" indigesto aos 

meus leitores (e do jornal também, por certo), mu- 

dando o título, com o que ficou favorecido o no^so 

amigo Jorge Bertrd, pois teve o seu, duas vezes. 

Espero que os leitores nos desculpem, t o que 

importa, agora, é observar que o numero daquela 

crônica corresponde ao S8, para o controle da se- 

qüência, que tem nesta a continuidade. 

Outra nota, diz respeito a uma promessa feita 

que ainda não cumpri, de que voltaria a falar aa 

questão relacionada com a fundação de S. Paulo, 

envolvendo Guilherme de Almeida. Mário Neme. 

"historieiros" e dona Conceição de Arruda Toledo. 

Continuarei devendo, pois minhas pesquisas ainda 

prosseguem. Mas, estejam certos de que se eu ti- 

ver de dar a Dona Conceição a mão à palmató»ia, 

não me farei de rogado. Não retiro, porém, meu 

protesto, feito tempestivamente, contra o a podo 

imerecido aos historiadores e cronistas qa história, 

briguemos ou não. Na questão, propriamente da 

fundação de S. Paulo, de que Guilherme de Al- 

meida pareceu ser um dos contestadores quanto à 

data oficial, ou pelo menos oficialiaada. já tenho 

elementos para informar que náo foi em 59 «ua 

primeira manifestação, c sim bem antes ao temjjo 

cm que ele colaborava com Jaime Cortezáo e Má- 

rio Neme, na Comissão do 4.o centenário da cida 

de paulistana, o que noa leva a 1953/54. A «ste 

adiantamento do que virá a respeito, quero acres- 

centar um fato recente, que me obriga, ao mes- 

mo tempo, lamentar o acontecido, Involuntário pe- 

la parte que me toca: — Há dias fui iníorma- 

do ter aparecido na redação deste jornal uma car- 

ta a mim endereçada. Justamente numa cca<õào 

em que me encontrava ausente da cidade. Tendo- 

me demorado, a carta, que tinha sido aberta inad- 

vertidamente leomo matéria de redação Uso é 

muito comum), acabou se extraviando, ou melhor, 

desapareceu. Das conversas explicativas, pude 

depreender quç do seu texto constava um protesto 

— ou resposta, não sei bem quanto á questão 

da fundação de S. Paulo, seja relativa à contes- 

tação feita por Guilherme de Almeida, «ei a ao 

meu modo de encarar o fato. De qualquer forma, 

primeiramente quero apelar ao missivista releve o 

extravio, e faça-me o obséquio de emeter uma 

eépia de sua carta, mas desta vez ao meu endere- 

ço profissional, à rua Francisco Glicérlo 1046. a.o, 

conjunto 22. Campinas, eoncedendo-me assim se- 

gunda oportunidade para que eu lhe possa dar a 

atenção a a respoeta merecidas. 

Aproveito para adiantar que, nesse particular 

da fundação de S. Paulo, não vejo — até agora — 

como se possa afirmar tenha sido Anchiela ou N6- 

brega seu autor, sem perdermos de vista a contes- 

tação de Guilherme e a revisão de Mario Neme, 

propugnando ambos uma data anterior qual seja 

a de Santo André da Borda do Campo, de João 

Ramalho, esta com as formalidades legais do reino, 

representadas pelo loral, que aquela não teve. de 

original, nem antes, nem durante, nem depois. 

Mas, minhas reservas não se prendem apenas a 

essa questão foralelra e nem ao fato material da 

existência de moradores na área antes do advento 

anchietano ou nobreguista. Elas se ligam a fatos 

de impedimento, que explicarei melhormente. na 

oportunidade, quando falarei também de outros 

assuntos, como doações, confirmações, fundações e 

tanta coisa mais, que não se resolviam por «impies 

missa de regulares... cujos atos estavam sujeitos 

aos mandames reinóis. em pleno vigor aí afonsi- 

nas/manuelinas a extravagantes e <cm nenhuma 

sujeição ao Tridentino, que só viria dez anos de- 

pois. Por sua vez. os Direitos romano e Canômco 

eram apenas subsidiários... como continuaram 

Muito bem Reafirmando as promessa? de 

voltar ao assunto, com mais subsíaios. prossi^a- 

mos nossa peregrinação histórica. Estamos ainda 

na parte eclesiástica, com as últimas afirmativas 

d© que. nesse sentido, nada de oficial tivemos pa- 

ra que se estabelecesse uma freguesia paroquiada, 

a despeito de atos religiosos que puderem ter si- 

do efetivados. Bastaria, para isso um oratório, 

ainda que portátil, mas bento e publico, ou. no 

mínimo aemi-público. Exemplificarei, oportuna- 

mente. em notas finais destas crônicas, ••om o oon- 

çurso de doutos especialistas, entre elea- Pizarro. 

O fato é que aquela licença do Bispo, para se 

construir uma capela, não criou freguesia e nem a 

criaram alguns Ofícios Divinos dai então levados 

a efeito. Para tanto, isso náo bastava como várias 

vezes o demonstrei, e voltarei a fazé-lo Os pontos 

para negar sâo Inúmeros, cujos amplof. exames 

só seriam pertinentes em trabalho exaustivo, ^em 

caráter de crônica jornalhitica. aindv que seriada. 

Isso não obsta sejam aqui exempliflcadoí: alguns 

deles, como é o caso do titulo dado à capela ou 

igreja ou matriz, como queiram, no abuso da no- 

menclatura que se fazia então, maiormente para 

facilitar as referências ou aa identificações: fala- 

va-ge em paróquia, ainda que esta. legalmente não 

estivesse então eonstituida e aaaim tantas outras 

Resignações), Pois o titulo dado — peque era a 

Santa a titular, -- foi de Nosaa Senhora da Con- 

ceição ^ e o lugar onde se dia levantado o tem- 

plo foi nessa atua} praça Bento Quirino — no io 

cal ocupado agora pela estátua • tumulo de Cariou 

Gomes — e que a matriz que se construía na ')ca- 

slSo. também dita Matriz Velha, ficava eni frente, 

isto é, onde temos hoje a Igreja do Carmo. São 

afirmativas por demais temerárias, para, ao mesmo 

tempo, alegar freguesia Instalada. A não sei em 

caso especial — que destacarei quando tratarmos 

das ordena do Morgado — não podia dar-se nesse 

local o que se diz ocorrido posteriormente — isto 

é, que ali. mais tarde, se instalaram odiflcioe da 

administração profana, quer dizer, da coroa, com 

a criação da vila ou que, antes, o governador 

da capitania distribuiu chãos para moradia. Por 

doação — se doado — o terreno onde se levantou 

a capela estava isento dos poderes rcínói.» e só atos 

soleniaeimos de permuta poderiam modificar esse 

direito adquirido, o que não consta se tenha efe- 

tivado. Por outro lado, em qualquer chão não ^e 

poderia construir uma capela, sob pena de inier- 

dito, exclusive fatos esoecialissimos como o acima 

referido. Ainda nessa questão, embora matéria 

para a segunda fase de nossas crônicas, está o 

rocio — que nunca poderia abrange» area da igre- 

ja e nem esta abarcar daquele uma parte mínima 

que seja — o rocio tinha de partir do limite extre- 

mo da igreja e seus passais... ou então as terras 

daquela não lhe pertenciam, o que vaie dizer que 

não era igreja aprovada. (Estamos discutindo .fi- 

tos daqueles tempos — não cuidanoo os poste- 

riores, que fazem parte da outra historia). Ma^... 

Estamos falando da Santa titular da igreja, 

aptes capela. E aqui a pergunta: çonv pôde a 

freguesia e assim também a igreja da Conceição 

perder essa categoria específica, passando • cuifi- 

to. e ficando a de Santa Cru* a matriz? Uma re- 

gressão inexplicável, porquanto não sabemos tenha 

sido interditada a igreja da Conceição — onde 

quer que ela tenha sido levantada depois de 

1802 — e neste caso era ela — a Santa — a titu- 

lar do templo. Para ser substituída, tse igieja 

consagrada) aó se por ato eanòmco *upe ior, que 

desconhecemos As divisões mandadas fazer por 

atoa do governo provincial, por voltai de 1870 náo 

tinham poderes para cassar títulos eoesiasticos. — 

Se a igreia da Conceição era ali, onde se diz que 

era. náo havia por que õutre titular ou outro titu- 

lar lhe tomasse o lugar Ou então, — ainda que 

mais tarde (1802) — a freguesia sob o titulo de 

Nossa Senhora da Conceição, náo se instalou gU. 

F aqui. agora, vem bem a propósito qm Interessan- 

te mapa do preclaro historiador OJao de Mellq_ 

Pupo. « aeu livro, já citado • que voltarei a ma- 

nusear para os subsídios destas crônicas Vejamos. 

E" à pagina 47 — apenas peço ao leitor virar o R, 

vro. vendo-o da cabeça aos pés. como se «gtivésae* 

mos olhando em direção a Mogi, vindos de Jun- 

dial. O número dois apontado pelo auto» Indica o 

pouao das Campinas — na estrada de Goiás, pró- 

ximo ao córrego Proença (o que seria lógico) e 

como se vé. está bem longe do locai indicado para 

o oometimento ordenado por Mateus a Barreto Le- 

me e que acabou rocio da Vila (daienv^ a razão 

disto, na oportunidade). Lembram-se os lettoies 

que a petição e a medição falaram de uma para- 

gem chamada Campinas (e lugar alto obrigatoria- 

mente pela Constituição eclesiástica), npde se ie- 

vantaria. primeiro a capela, depois a Igreja a por 

fim a capela licenciada (que não se indicou onde, 

mas devia ser perto "ám o k>g«r chamado das 

Campinas" como o v disseram oq "moradores em 

bairro dq Mato Grosao" em sua ultima petição,). 

Umá paragem, ou um pou», sem dúvida, Unha de 

ser ao longo da estrada, como aliás bem o Ipdtcj 

omapa de Mello Pupo. mesmo que ^upositiçiamen- 

te-Tíi razões, eu apontei e nem se entende que 

em terras particulares se o fizesse Nem também 

que se levantasse capela longe de pontos de con- 

vergência... Continuaremos. 1 
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